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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 
PREFEITURA DE LIMOEIRO DO NORTE/CE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA 
(Processo Administrativo n° 2023.02.09.01/SECSA) 

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 
1993, com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98, pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas 
alterações posteriores, Decreto Federal n°. 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e demais legislações 
vigentes, e ainda pelo Decreto Municipal. 

PREAMBULO: 
0 Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, nomeado pela portaria no 106/2022, de 17 de maio de 
2022, juntamente com os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos os interessados 
que através do endereço eletrônico wvnv.portaldecompraspublicas.com.br, em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO FEDERAL N°. 10.024/2019, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e, 
subsidiariamente, com a lei 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada, Lei n° 123/2006, Lei n° 147/2014, 155/2016 
e suas alterações, Lei n° 12.846/2013, e ainda pelo Decreto Municipal, conforme informações abaixo: 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
QUE NA() CONSTAM NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BASICA E 
DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, 
DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE, COM PREÇO 
REFERÊNCIA DA TABELA ABC FARMA. 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE SAÚDE 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO (MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO) POR ITEM 
(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Espécie: Pregão Eletrônico Para Registro De Pregos 

Endereço Eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Cadastramento 
Propostas: 

das Inicio: 08/03/2023 às 09:00 Horas (Horário de Brasilia) 
Término: 23/03/2023 As 09:00 Horas (Horário de Brasilia) 

Abertura das Propostas: Inicio: 23/03/2023 As 09:01 Horas (Horário de Brasilia) 
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Sessão de disputa de Lances Inicio: 23/03/2023 As 10:00 Horas (Horário de Brasilia) 

Do modo de disputa Aberto e Fechado 

Validade da Ata de Registro de 
Prarnc• 

12 (meses) meses. 

Forma de Fornecimento: Indireta por demanda  

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato, 
bem como, os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 10.520/2002, 
8.666/1993, 123/2006 e 147/2014 e suas alterações. 
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei 
Complementar 147/2014 e suas alterações. 

PARTE B — ANEXOS 
Anexo I — Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II — Modelo da Proposta de Preços Vencedora; 
Anexo III — Modelo de Declarações; 
Anexo IV — Modelo da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V — Minuta do Termo de Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA PPI 
MUNICIPAL, ESTADUAL BASICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, 
DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE, 
COM PREÇO REFERÊNCIA DA TABELA ABC FARMA, tudo conforme especificações contidas no termo de 
referência constante dos Anexos deste Edital. e 1.2. 0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO) POR 
ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto As especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no 
Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2023. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
3.1- Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação cadastradas 
ou não no Município de Limoeiro do Norte/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados 
os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-
financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular junto sistema do Portal de 
Compras Públicas. 
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3.1.1- O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a qualquer 
deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão 
contratar com o município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, conforme 
art. 94 da Lei Orgânica do Município. 
3.2- CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE LIMOEIRO DO NORTE/CE: O cadastramento junto à Prefeitura 
de Limoeiro do Norte/CE (inscrição no CRC) a que se refere o subitem 3.1 deverá ser providenciado pelo 
interessado diretamente na sede do Setor de Compras, situada na Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, 
CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceará, apresentando a documentação exigida, até ás 13:00h do dia 
anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a 
revalidação/atualização de documentos. 
3.3- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 

• abertura das Propostas de Pregos, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto. 
3.4- Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
Prefeitura de Limoeiro do Norte/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas; 
g) as pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93. 
3.5- Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciannento junto ao 
Portal de Compras Públicas. 
3.5.1- As regras para credenciannento estarão disponíveis no sitio do Portal de Compras Públicas constante no 
preâmbulo deste edital. 
3.5.2- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 

• 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capitulo V — DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
3.5.3- Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEI, ME ou 
EPP), nos termos da Lei Complementar N° 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N° 147/2014 para que 
estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema do Portal de Compras 
Públicas o exercício da preferência prevista na supracitada Lei. 
3.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras 
Públicas, e o envio das Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
devidamente habilitada portando senha pessoal. 
3.7- Os interessados deverão credenciar-se junto ao Portal de Compras Públicas: 
3.7.1- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia 
do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações. 
3.7.2- 0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 

,P 
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3.7.3- 0 acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
3.7.4- A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou do Portal de Compras 
Públicas, devidamente justificada. 
3.7.5- E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Limoeiro do Norte/CE ou ao Portal de 
Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
3.7.6. 0 credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico 

40 3.7.7. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.7.8. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
4.1- 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
4.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
4.1.2- Recebimento das "Propostas de Pregos" e Documentos de Habilitação via sistema; 
4.1.3- Abertura das Propostas de Preços apresentadas; 
4.1.4- Lances; 
4.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
4.1.6- Recursos; 
4.1.7- Adjudicação. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema do Portal de Compras Públicas, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor total do ITEM; 
6.1.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade minima fixada no Termo de Referência para cada item; 
6.1.3. Marca (CASO 0 LICITANTE SEJA 0 PRÓPRIO FABRICANTE DO PRODUTO, DEVERA INDICAR A e MARCA DE MODO A NÃO SER IDENTIFICADO. NESTE CASO, DEVERA INCLUIR 0 TERMO "MARCA 
PRÓPRIA"). 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia; 
6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
6.5. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado para classificação das Propostas, devendo o Pregoeiro proceder ás correções necessárias. 
6.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
0.8. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO (MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO) POR ITEM. 
6.9. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6". 

111 7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico do Portal de 
Compras Públicas, na data, horário e local, indicados neste Edital. 
7.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. TAMBÉM SERA DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE 0 LICITANTE, 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
7.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
7.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 0 Pregoeiro e os licitantes. 
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco 
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 
7.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio 
da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 
um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.15. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

110 poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.21. 0 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO) POR 
ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus ás margens de 
preferência, conforme regulamento. 
7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, 
§ 2°, da Lei n°8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.27.1. No pais; 
7.27.2. Por empresas brasileiras; 
7.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.27.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 0 Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

46 vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.31. 0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 
10.024/2019. 
8.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 
8.3. Se a mesma empresa veneer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada. 
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

• (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no minim, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.8. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
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8.9. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
8.13. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

46 o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
8.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.16. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de 0 Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1- OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE LIMOEIRO DO NORTE/CE, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a 
apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 9.2 a 9.6), os quais serão analisados pelo Pregoeiro 
quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 
9.1.2- Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item 9 deste instrumento, deverão ser 
enviados por meio do sistema do Portal de Compras Públicas, juntamente com a Proposta de Preços. 

9.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA: 
9.2.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
9.2.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os 
aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão 
exigidas. 
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9.2.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
9.2.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
9.2.5- Documento oficial de identificação válido (com foto) e comprovante de CPF do sócio -administrador e o'u 
titular da empresa. 

9.3- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

11 9.3.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.3.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 
9.3.4- Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos 
Estaduais de seu domicilio ou sede; 
9.3.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS); 
9.3.6- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
9.3.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações 
da Lei N°. 12.440/11 — DOU de 08/07/2011. 
9.3.8- No que concerne As provas de regularidade fiscal, através de certidões, equipara-se os mesmos efeitos da 
certidão negativa As certidões positivas com efeito de negativa. 
9.3.9- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes enquadrados 
como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

411 inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
9.3.10- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
9.3.11- A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o 
prego, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação; 

9.4- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.4.1- Certidão negativa de falência ou concordata, dissolução ou liquidação, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
9.4.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou 
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diretor, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da 
apresentação da Proposta de Preços, devidamente registrados na Junta Comercial competente; 
9.4.3- Para fins de qualificação e comprovação de aptidão econômico-financeira para empresas enquadradas como 
MEI (Microempreendedor individual), deverão apresentar a Declaração de faturamento emitida pelo Simples 
Nacional relativa ao ano anterior e capital social expresso no certificado de registro. NÃO SERA exigida 
apresentação de Balanço Patrimonial do último exercício social para habilitação. 
9.4.4- Capital social mínimo ou patrimônio liquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor a ser 
contratado/arrematado, podendo a comprovação ser feita através da apresentação da Certidão Simplificada emitida 
pela Junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal. 

9.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

40 
 9.5.1- Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida, 

discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante 
possui aptidão para o objeto deste certame. 
9.5.2- Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida pela AN VISA — Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e cópia da publicação no "Diário Oficial da União", conforme exigido pela Lei Federal n°. 6.360/76 (art. 
2°), Decreto Federal n°. 8.077/2013, Resolução RDC/Anvisa n° 16/2014 e n°275/2019. 
9.5.3- Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa licitante ou estadual, expedido 
pela Vigilância Sanitária da sede da licitante, tal como exigido pela Lei Federal n°. 6.360/76 (art. 2°) e Decreto 
Federal n°. 8.077/2013 (art. 2°). 

9.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
9.6.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
9.6.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. 

4111
9.6.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). 
96.5- O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, conforme prevê art. 
5° do Decreto Municipal n° 039/2017. 
9.7- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE LIMOEIRO DO 
NORTE10E, a documentação mencionada no subitem 9.3 poderá ser substituida pela apresentação do Certificado 
de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte/CE, juntamente com a Prova de 
regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN N°. 1.751 de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado, 
neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue 
acompanhado dos documentos tratados no subitem 9.3 e 9.5 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade 
serão analisados pelo Pregoeiro. 
9.7.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte/CE 
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
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9.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação. 
9.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação A integridade do documento digital. 
9.7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de habilitação. 
9.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.7.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.7.10. Nos lotes/itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.7.11. 0 licitante provisoriamente vencedor em um lote/item, que estiver concorrendo em outro lote/item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências do lote/item em 
que venceu As do tem em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
9.7.12. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9.8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.8.2. Ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, 
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes 
dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório 
somente para o licitante vencedor da licitação. 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição 
do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, 
cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação. 
9.8.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os preços unitários 
e totais, de cada lote/item ao novo valor proposto, contemplando todos os Itens, atualizados em consonância com 
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o preço obtido após a fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcional 
em todos os Itens. Não será aceita redução apenas em determinados Itens. A redução da proposta será 
proporcional para todos os Itens. 
9.8.4- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos valores 
constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte integrante. 
9.8.5. A proposta final devera ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da entrega 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.8.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
9.8.7. Os pregos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

110 9.8.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.8.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
9.8.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 
9.8.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no mínimo 30 
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

41) 10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
açlmissibilidade do recurso. 
10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.6. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
11.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

11 12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 
13.3. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma (mica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 

11) 13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
Itens/Lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
13.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotaras bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, 
de 1993; 
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14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 
14.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
14.3. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
14.4. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.5. 0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, respectivo ao exercício orçamentário 
financeiro conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO CADASTRO DE RESEREVA 
19.1. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva 
ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, inclusive para o(s) lote(s) 
fitem (ns) exclusivos para ME/EPP e MEI, tudo conforme os termos do Decreto Municipal. 
19.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços, o registro das licitantes que aceitarem cotar os 
bens/serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 30  da 
Lei n° 8.666/93. 
19.3. A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
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19.4. 0 registro a que se refere o subitem 19.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento de seu registro de 
preços. 
19.5. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o subitem 19.2. serão classificados segundo a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
19.6. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva sera efetuada, na hipótese de quando o 
convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, sendo exigido os documentos de habilitação, antes de 
qualquer hipótese de contratação. 
19.7. Todos os procedimentos para o cadastro de reserva serão realizados também para o(s) lote(s) / item (ns) 
exclusivos para ME/ EPP e MEI. 

11 20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do objeto, 
não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidõneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Limoeiro do Norte/CE e sera 
descredenciado no Cadastro do Município de Limoeiro do Norte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominagões legais: 
20.1.1- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inid6neo; 
20.1.2- Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado, 
contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 
20.1.3- Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do fornecimento; 
20.2- Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
entrega do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
20.2.1. Advertência; 
20.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação; 
20.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
20.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que o 
licitante fazer jus. 
20.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, 
com os encargos correspondentes. 
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20.4. 0 contratado terá seu contrato cancelado quando: 
20.4.1. Descumprir as condições contratuais; 
20.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
20.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
20.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 

20.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
20.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Limoeiro do 
Norte/CE e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Limoeiro do Norte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 
20.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n°. 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (trb's) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacoes@limoeirodonorte.ce.gov.br,  
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço a Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, CEP: 62930-
000, Limoeiro do Norte - Ceará. Att. Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura Municipal de Limoeiro do 
Norte/CE, o Pregoeiro Oficial do Município. 
21.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 
21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-6 Ata no sistema eletrônico. 
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia id subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasilia 

DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade 

is e a segurança da contratação. 
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.10. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  ou 
licitacoes.tce.ce.gov.br/,  e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localizada na Rua Coronel Antônio 
Joaquim, n° 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceará, no horário das 08:00 horas às 13:00 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

Limoeiro do Norte/CE, 06 de março de 2023. 

O 
PAULO VICTOR FARIAS PINHEIRO 

PREGOEIRO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO 
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TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO ----eptk77-1 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM 
NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BASICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES 
JUDICIALIZADAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
LIMOEIRO DO NORTE - CE, COM PREÇO REFERÊNCIA DA TABELA ABC FARMA. 

1.1. DO ORGÃO GERENCIADOR 
1.1.1. SECRETARIA DE SAUDE. 

o 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO:POR LpIEEESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. 
2.1. 0 presente termo de referência é oriando da.solidtação de despesa proveniente da SECRETARIA 
DE SAUDE do Município de Limoeiro doiNoileórgão responsável pelo presente processo administrativo 
no 2023.02.09.01/SECSA. 

2.2. Critério de julgamento: MENOICPREÇQ:.(MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO) POR ITEM 
(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

2.3: -05,4UANTITATIVPS 	OBJETO DESTA .LIC1TAÇÃO EFTA° 'DIVIDIDOS DA SEGUINTE 
FORMA: 

.ITEM.–AMPLA PARTECIPA Ao 

PREFEJTURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SECSA  

pl-DE4 	 "Vaglife„:"' 
GI 	4/o • 

LS. 

..ITEM` 

	

. 	 . 	., ._. 	. 

	

,. • 
	• - 	' 	ESPECIFICÃOQ 

VALOR 
ESTIMADO 

PARA A 
COMPRA 

' 

1 

,- 
' 

AdUfSiab,,OEMEPICAMEIODS,QUE NlaCOSNTAM'NA POI'  MUNICIPAL, ESTADUAL 
IBÁSICA 	E ,,DE AM) 	CÚ8jo; 	ASINI, QOM° ‘MEDICA'ÇOES. *IUDIQIALIZADAS,' 
DESTINAIDOS AO ATENNMENTO DO:SIM:BMA DESACIDE DE LIMOEIRO DO NORTE, 
COM PREÇO DE REFERENCIA A 1ABELA.ABOPARMA,C0M 0 MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO SOBRE A TABELA !DE PREWS IDIVUUGADA PELA ABCFARMA PRA 
AFORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA lk "SECRETARIA DE SAUDE VISANDO A 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA*PAOIENTEStOM:PRESDROO MEDICA. SERÃO ACEITOS 
MEDICAMENTOS DE kEFEREN61A ,GENERICOS, DEFINIDOS PELA LEI 9.787/99 E 
SIMILARES, DESDE QEIEVENDANIAit.E0SLAÇAQN.I.GENTE PARA 0 REGISTRO DE 
MEDICAMENTOS, DEAdOlt3DgfC0M-AiRESOLLIMIRDC N° 133 DE 29/05/2003. OBS: 
PARA EFEITO DA AQUIB1,gkaPREVALEOERA,AQUELE TIPO DE MEDICAMENTO QUE 
APRESENTAR 0 MENOR VALOR -ND NOMENTO,  DA LICITAÇÃO SENDO QUE A 
:REFERENCIA SERA :blvIP'o:)PiRE90.tAAXIM051DFERECIDO AQCONSUMIDOR - PMC, 
QOM ItorpE DE ICMSDE 174/4PARAAQUELETIPOESPECIFIC.0 DE MEDICAMENTO A 
SER FORNECIDO, DIVOLZA50;PELA..TABELADA ABC FARMA SOBRE QUAL INCIDIRA 
0 PERCENTUAL REGISTRADO. OS MEDICAMENTOS A SEREM ADIQUIRIDOS PELA 
SECRETARIA DE SAUDE, SERÃO OS CONSTANTES DA LISTAGEM DIVULGADA PELA 

^ ABOFARMA. 	ORGÂ0 	OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 	BRASILEIRA DE 	COMERCIO 
FARMACEUTICQ. PRAZO DE VALIDADE MINIMA DE 06 (SEIS) MESES DA ENTREGA DO: 
PRODUTO. 

R$ 400.0400 

3. REFERENCIAL bos.TREço. E CONDIÇÃO DE ENTREGA 
3.1. Os pregos de refe'r6pCia :foram estimados com:basenas cotações.irealizadaelpero Setor de Cotação 
da Prefeitura Municipal clelirriceiro do Norte/CE, anexas aos autos. 
3.2. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 5 (pima) dias contados do recebimento da 
ordem de compra, n6' locais determinados pelo Setor!`Sollottante„observando rigorosamente as 
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especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua propo 
de preços. 
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4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQuisigÃo 
4.1. Considerando que todo cidadão possui direito à saúde, e esta é dever do estado, confo 
estabelece a Carta Magna, a municipalidade por diversas vezes, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, necessita fornecer de imediato para casos especiais de munícipes economicamente carentes, 
medicamentos que não se encontram prêyistos:rta 	ge.  geral.dos costumeiramente licitados pelo 
município ou que não se encontram disponivels.rig;'.F.mgoi6136siCa, otfainda demanda judicial imediata, 
fazendo-se necessário que o nnunicipiolrnautenha-disp.  oniverfornecedor com logística capaz de atender 
com eficácia essa demanda especial. ds.me'dtbameritb4.nto constantes na Farmácia do Município serão 
destinados a pessoas em situação de ,viijnerabliidade econbmica, bem como em casos especiais 
relacionados A determinação judicigt',,.:,00gtirriprimen'to» de contrato ou por qualquer outro fator 
superveniente que possa causar dariblrig,digtom tid,ad5kue necessita do medicamento prescrito por 
profissional médico para tratamento.de4aúde.'EOrd'cedimento possibilitará ao município, ofertar ao 
munícipe o fornecimento do medicamento,406.rina imediata, caso o necessitado não encontrar o 
medicamento na Farmácia PúbIic 	Oder.64..;administração em casos motivados adquirir junto as 
contrações oriundas do Present9ROls,troxie Preços • 

0-!yalor estin-itacia7;`94XimoS,-ItêVy domdl!baSe os processos anteriores, bem como com estimative 
pôSsiv.016 :Lisa aiipar 02j.tileset'depandendo:das inecessidades dos didadãos ,que solicitarem tais 
meollOartientoslprodulpa,Oldoiesteprocesso por reg.i*.:delDreços, não existe a necessidade de se ter 
aZiantidade ftata;tando em isa imprevisibilidade de solicitações recebidas, principalmente por se 
tratar dklemanagg-PdtÕta:ig,.. -• 	 • • 

DSCR1940PA.S.01:4-16:-... 	. 
Aiaquistç'ão o6Orr,er 6t* '6 do $istema.de:Ileg:IStrodePreços, em obsermancia ao art 15 da Lei 

6666I93 E  itnpottan* ,comjgaár.;: -çj0,11aver4, ,ReceSsidad'e da frequentes contratações dos 
medicamentos, sem definição previa d6:96ptitátk, go? Serra arbitrado conforme a demanda de cada 
Unidade para evitar a inutilização: dos: item, Adernals;: considerando o grande vulto de itens 
medicamentosos que compõem a4tate[p; 6.,MunidiPipoptapefo critério de julgamento de maior percentual 

.t. 	 • 

de desconto em cima da mesme... 

: ,DOS RECURSOS ORÇANIENTARIÕS .„ 	. 
e 	 • 

1 • As despesas para atepçierg:.:,0'S'ta, Rita9ão 'OW,: programadas . em dotação orçamentaria 
„..,CoOgnad as no grgament4Proyadloipareas:Segretarfamestoras. 

"v 

7.1)01()00;PEpISPUTA! 
.adotado para o eriViadelandesnOpregãoéletrônico o modo de.disputa "ABERTO E 

: FECHADO", em Flue os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

S. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

: 8.1.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa "(firma individual), no registra-públioo,d0 empresa 
mercantil da Junta áoraercial:;devendo, no caso da licitante ser a sucursal, liliaE 6u agência, apresentar 

• . 1 - o registro da Junta.,onde:opera cpm averbação nolegistro-d:aJunta oride'tem sede a matriz. , 
8.1.2- ATO .CONSTOUJIVO; ESTATUTO OU' CONTRATO :SOCIAL -;CONSOLIDADO em vigor 
devidamente regietradoiio registro público de empresa merganfil-da.Junta Comercial, em se tratando de 

i  sociedades empresáripsé, no caso de sociedades por a*s.,:acompbrafacio de documentos de eleição 

k Rua Cainito,Brasili?pe,.,S/N Cçntro 
v‘,.) 883423-2250 a scesaq.011110'piro 911.. 
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de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 	a, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato 
social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se 
consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 
8.1.3- iNscRigAo DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde operat&laverbeção-no.Certário onde tem sede a matriz. 
8.1.4- DECRETO DE AUTORIZAÇA0 em :se. tfatMdo..de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTROiDEAUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo orgão competente, quando a atividádéesiim o exigjr, 
8.1.5- Documento oficial de identificaçãO•válidO (Corn foto) ecomprovante de CPF do socio -administrador 
e ou titular da empresa. 

8.2- RELATIVA À REGULARIDADE',TISCALg TRABALHISTA: 
8.2.1- Prove de inscrição no CadastrO,NaciOneldeR6.soas-Juridicas (CNPJ); 
7.2.2- Prova de inscrição no cadastrotte,contribUintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicflioo4:,sedetleIcifehie, pertinenteeo seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 	 " -:.• , 
8. T;:Prova d ;Re.;i4r,Itlacfe: :'teletiVe.eos ,Tributos: :Federais e' Dívida Ativa da União (inclusive 
Opittibuições„sóelais)';:*ibaSel,pFoftatE4onjuntaRFBIEGFN'iet,,751,, de 02/10/2014; 
8:2.4;70qv,a4eTqd,Eltpri4a6§:,,peTatOm Oazpoda estadgaf,medianteaa.présentagdolCarlidãoNegativa 
detgblios:',Este'dtiait*iteu•'&0110I1160u*le; 
8;2.5-, Prova ;,de 	;berecOrn: 4azenda,:muhicipet mediante „a apresentação 	Certidão 

,NegatiVa4anbitoS;iMuniapalS,.de seu domicIlio'bdede(GereffottiSS); 
, 	de4egtila:ridada',iralativa,:a6 Fundo de Garantia par Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 

pprnsentaçao do ,Crpriffkacja&13,0,gaPttd. 	(bRFI;: 
8.27- Prova de 'inexistência db-delltosi inedirnbirdos• .perarite a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa,deOtbitoeIliebalhisfar CNDT, em conformidade com o disposto 
na CLI com as alterações da Lej,M,-.1q1401.13 —Mild08/07/2011. 
8,2.8- No que concerne às ppOe,de'regaridedeJiipefretravés de certidões, equipara-se os mesmos 
efeitos da certidão negative 4,4ei:f0eSrsitiy;es-corrt-tfelto de negativa. 

Havendo alguma res,fiiiçkratompiovegO da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microeMlireeesieeMpre§as4e,:pepepO porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias uteis, cujo termo inicial4r,resOnder4eo,irnomenlo:em que o proponente for declarado o vencedor 
46,'AftfOleCipr9rrogáveif§t;  ttipir;4,010;o:,: a .pdtbrio do Pregoeiro, para a regularização :da 
docp0-enfag50:elgmissão 00;eythntuais,OrtidõeS:negativas ou positivas com efeito de certidão negative; 

,As rnicródmpresas,:e-aMpieSit:de;i1jiquetio-pôrte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição;" 
8.2.11- A não regularização da documentação,-noprazo estabeleCidojrnplicerá decadênciedo direito a 
'registrar o preço, sem prajuizo das sanções 'previstas no art 81, da Lei 8,668193, sendo facultado a 

: convocação dos licifentes, remanescentes, na ordern.de  classificação, para e,asoinatura- de respective 
• ata, ou a revogaçãO.deIrcitação;, 

• . 	_ 
8.3- RELATIVA A.PPALIFICA00 ECONÔMICO FINANCEIRA 
8.3.1- Certidão négetiVaide falência ou concordata, dissoluçãm,iliquidaçãO, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoe.jurldica; 

" 

' 

ceretoria Maniciparde Saúde 
e Limoeii.o do Nor te:,  
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8.3.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último ex 	icfestOOP já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 	a - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado 
no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por Indices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data da apresentação da Proposta de Preços, devidamente 
registrados na Junta Comercial competente; 
8.3.3. Para fins de qualificação e comprovação de aptidão econômico-financeira para empresas 
enquadradas como MEI (Microempreandedbr 	-deverão apresentar a Declaração de 
faturamento emitida pelo Simples Nacionatialativa ao ano anterior e,Capital social expresso no certificado 
de registro. NÃO SERA exigida apresatWode Blaläriçb. Patrimonial do último exercício social para 
habilitação. 
8.3.4- Capital social mínimo ou patrimônio líquido minim° ccirrespondente a 10% (dez por cento) do valor 
a ser contratado/arrematado, podendo. a cornprovagão ser .feita através da apresentação da Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comêrciál-da sededa:licitante ou outro documento legal, 

8.4- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TtCNICA:.„ • 
8.4.1- Atestado de Capacidade Técrii6dcorrildentifiCação do assinante, com a mesma especificação 
exigida, discriminada ou,aimilaVorneCicla por peSipalurfclicade.direito publico ou privado, que comprove 
qqa4licitante pos,suRaplidtOfpatapípbrato 'Oast? cartarne. 
8.42-,Autorizaç:ão:de Fün:ctQnaMeiito daempresa licitante„expedida:•pelaANVISA Agência Nacional 
de ,Vigit'áncia Sanitáría e. copia da ,p0lioaçãoino 	da Urge, conforme exigido pela Lei 
Padaral no 6.360/704.1911Déprato:iPedeqj -n°. 8,07142013)  ResolugRaIRDC/Anvisa n° 16/201.4 e n° 
27512019 • 	 >/: 

Alvará. 'ariitarid!;-(O0,LiCen0 Sanitária/Wença de Funcionamento) .• da empresa licitante ou 
estakal1 •••expedidõ-4elal.Vignnela Sanitaria de.Sededa 'licitante; :tat como exigido pela Lei federal n°. 
636011.6 kart. 2lie Decreto Faderal 11°,.43,:077/2013 .(Ort. 20).• 

8.5- DEMAISDOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO: 
8.5.1- Declaração de que, em cumprsjinerito,a0,estabelecidoina Lei no 9.854, de 27/10/1999, publicada 
rio DOU de 28/10/1999, e ao inciso•XXXiilkd6arligd 70, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trapailib-,OOtntinbs,A,letasice:ou-'insalubre, nem emprega menores de 16 
'(dezesseis) anos em trabal10.aldo:rd,:salvoTa ,cOndig;46 de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

..conforme modelo constanteiclOSr.Méxodestiêdita 
. 8.5.2- Declaração expressa:dallintegral concordãncla CPC11 os termos deste edital e seus anexos, 
,confo,rme4modélto constantê,**(Anakoa.desi-aditaLs 	; 

lide1-ariOg,„:  sob as:: 004049s. pablveja:, da iria?cistancia de fato superveniente impeditivo;  da 
ficando cienté..da::::Ot;ii4atoilêdadê de .declarar ocorráncias posteriores, conforme Modelo 

constante dos Anaxos deSte4dital:(árC32,42°.,datei n:° 8.666/93). 
,85.4-0Tiãoatendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, conforme 
prevê no Decreto Municipal n° 039/2017. 
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8.6- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEIT 	1MOEIRO DO 
NORTE/CE, a documentação mencionada no subitem 7.1 poderá ser substituida pela apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte/CE, 
juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divide Ativa da União ou 
conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N°. 1.751 de 02/10/2014 e 
Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o 
direito de acesso aos dados nele constantes), o quedeverá ser entregue acompanhado dos documentos 
tratados no subitem 7.2 e 7.4 deste termo, cuja auteriticidade e prazo de validade serão analisados pelo 
Pregoeiro. 
8.6.1- A documentação constante do Cadastrode.Fornecedores da Rrefeitura Municipal de Limoeiro do 
Norte/CE devera também encontrar-se dentro do'prazade validade e atender ao disposto no edital. 
8.6.2. Havendo a necessidade de envio;deidocumentos.de  habilitação complementares, necessários 

1111 	
confirmação daqueles exigidos neste,Edital .eja,apfesentados, o licitante sera convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via sistema, no ,piazd ;do 24: WINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de 
inabilitação. 
8.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dosdocurnentosrprigindis:650:.digitais quando houver duvida em .relação a integridade do 
documento digital.' 
854. Não serão aceitoS,41c4rnent:Os:Tietabilitação,...com indicação de CNPSOPF diferentes, salvo 
e.queisAegalMentefe0TIOOS: 

licitante for a MOttAz„ todos os-dbcgmentos deverão,  estar em nome cia matriz, e se o.licitante 
fop :Offal; lOdos!:os eOcumentbs,,deverão ester em nome da filial, exceto aqueles documentos .que, pela 
própria natureze,icorhp'ip'VaciaMente,,foreniemitidõs:,Sorrientem nome da matriz.. 
86.6.. Serão : aceitqs ,t0istrosidkiONI% de licitante matriz.  e 'fillet com diferenças de nümeros de 
documentos perfiriéntes, 	,ao'..CRE/FQ1S, ., ivando for comprovada a centralização do 
recOlhimento dess,a.s 
8.6.7. A declare* do Vencedor acontecerá namomentoimediatarnente pósterior à fase de habilitação. 
8.6.8. Havendo necessidade de analisar sninuciosemente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspendera a sessão, informandwPO'tliatt.'apoVadatei'hOrario para a continuidade da mesma. 
86,9. Sera inabilitado o licitante*e.P6O'cOmprovar.Suababilitação, seja por não apresentar quaisquer 
Os:documentos exigidos, oti.aptesenta-:104nydesecoTdo tom o estabelecido neste Edital. 

. DA FORMALIZAÇÃO E ENTRE:GA , 
.brigagOes decorkr,f_teS.,,dCpreSerite:licitação Serão formalizadas através de CONTRATO, 

'011;e:15rédo entre:O2Nunicipide*.f.,irnoeiro do Nci0e/CE'ratravés da Setor Solicitante, representada pefo(a) 
:Sberethrio(a)/Ordeilador(agieVeSpega,,eokilibitepte(s) vencedor(es), que observara os termos da Lei 
.0.° 8,666/93,Cla Lei n.° 10:52010'2,Ao.edilal4demais-ndrmas pertinentes: 

9.2. DAS-ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues no prazo descrito 
no item 03 deste termo, mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, poriparte da administração ao 
..licitante vencedor, queuindiCardo os quantitatiyos a :serem entreguest  de .acordocom a.conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidadefinanceira.da,Contratante. 

• 9.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidose.a.reápectiva- quantidade, devendo 
ser entregue ao -benefietárto:d6,rOgistro no seu endereço ifisico, our.eriviadaviafac-sitile ao seu número 
de telefone, ou.airide.:remetida.via e-mail ao seu endereço eletrônieo; oujos_dados constem do cadastro 
de fornecedores. 

ecr ctaria Municiparile Satide 
Limoeiro do Not 1e 
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9.22. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de c 	ecedor deverá 
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos,aao tunidade em que 
receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 

9.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues de acordo com 
o estabelecido no item "3" deste termo. 
9.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da 
Prefeitura do Município de Limoeiro do Norte/CE.. - 
9.3.1.1. As informações necessaries pare Rmissão.da fatura é nota fiscal deverão ser requeridas junto a 
Secretaria Solicitante. 	 . 
9.3.2. No caso de constatação da inadequação dos Produtos fornecidos as normas e exigências 
especificadas neste termo de referêncipéia:Preposta depreços vencedora a Administração os recusara, 
devendo ser de imediato ou no prazo.--Máxito de 24.  (Onte-équatro) horas adequados as supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidadest-ablVels, nalorma da lei e deste instrumento. 
9.3.3. As prorrogações de prazo serag.  concedidas..s.Omente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado pelo MunicipibdeilJrnodirodo.NorteICE. 
9.4. Os produtos licitados deverão serentregues;dbsérvando rigorosamente as condições contidas neste 
termo de referência, noAt.anexos4esOétgtr.qtrientoe disposições constantes desua.proposta de preços, 
bem ainda as.,norMasli,fgOtes,,es'Surnindb 6;fortige:eciot afesponsabilidadepelo-,pagamento.detodos os 
impostosçtaXas elquaiSqtier :On6a de origem federal, é'stadual. :e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais cgrextrajOiCi.aia, *jam trabalhistas, preVidenCiatios, fisscaisé comerciais resultantes 
da execuço do fornecimento relhessejam imputavers, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
.0yA tep,arari;,cniffijr,, 'Terito.er.&s,suWitifir; és sdaS, expensas, rio Iota- ou • ern parte, o. objeto do 
forneeimerito em que se verilicarem vícios, defeitos ou incorreçOes 

't);:06sponsabilizéROOlbstOan‘ 60/011.édifs direteMente .60.Aqministraçãofou,aterceiros, decorrentes de 
sua 'P.0.1j0ou:dold,fig;.e56.0:60 Att,ifornkimentd, no eXClulndo,ou. reduzindo essa responsabilidade a 
iísQallzaçâo OtioádO*p.aritiatfientopefo ,4rgto,Intereadd; 
-C) Nicer prepoitb; abbifo péTaAdmiñ'iSfra opata represent-ló na kécuçaci do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapa.ssété tri..aomptência. do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores.,privternpo-:nábilpara.a<adoc:ão das medidas convenientes; 
.0).A...entrega dos materiais dev.e:se.,éfetuardeforrnanto..,Comprometer o funcionamento dos serviços 
da Secretaria Solicitante. 	: 

..O. DO RECEBIMENTO DO:paj.ENIE.OAVSCALIZA01/40 
.0 :IRécebtménto e a,:eicadq, 	bóntratoltito, acompanhados e fiscalizados pelo servidor . 

Itsentanfp da0EcRE11ARIA:P: SAUDE,:désignsado.;por portaria, conforme o Art. 67 da Lei 8,666/93. . 	. 	. 

41 .,DOTAGAMENTO: 
14;4: O pagamento sera feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de 
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acomparihadas das. certidões Fiscais e 

,Trabalhistas do licitarite%vencedor, todas atualizadas, observadas as con&gões da-proposta. 
11.2. 0 pagamentg'serk.éfetuado em até 30 .(fririta) das api5s o encaminhamento da documentação 
tratada no subitem,anteribr, através de crédito.na,conta bancária do fornecedor. 

12. DAS OBRIGA960,DAZONTRATADA 

• 'f• f 

ecretaria MuniciiiaL0e Satide 
unoewo do Norte. 

Q Rua Camilo 	 'C,Untra 
) 88 3423-2250 	secsa linipirodonoi0.ée;govA 
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DO NORT 
NOVAÇÃO E  IHAnsrkittriciA 

Pref6ituraxié.. 

12.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as dsw:-  do instrumento 
convocatório, da Lei Federal no. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federal 
no, 10.520 de 17 de julho de 2002. 

12.2. 0 CONTRATADO obriga-se a: 
12.2.1. Os materiais licitados deverão ser entregues com prazo máximo de entrega de 5 (cinco) dias a 
contar da "ORDEM DE COMPRA", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de 
Referência, nos anexos e disposições 'iconstanleS :de sua Proposta de Preços, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de .todos 0.s impostos, taxes e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaiSquer .encargos udiciais ‘ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais res.01,tanjeSdo(a)•fornecimento/execução/prestação que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a tereefroSjadaco.rrênciada.celebração do Contrato, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir; 	 no total ou em parte, o objeto do contrato 

11, 	
em que se verificarem vícios, defeitosou Incorreg.;66S;: -  ^ 
b) responsabilizar-se pelos danos capiados:•diretamente..a:Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do tontrato; rik;exClUindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento,PelotrOoladessado; 
c) aceitar, nas--..rnesrpasoondigOést,rantratúáiS, os acréscimos DU supressões .que se fizerem no 
fornecímento,•at6'2594inte ejeincp':,Por.tentO),db valor inicial atualizado do contrato, -na forma do -§ 1° do 
artigo;‘0.tla tei.e.'46664ellurihO4O,  1993; 
1.2.42'..'alicitanta.venOodot iiarçlaráSigpsobrainformaçõesie..documenlosfornecidos pelo Contratante, 
ern 'd.ecorrêndiadOSI.,01600.41016Oges§nte contrato;,:adotando.nedidas iriternas.dasegurança •• . • , .• 	 r ,• 	• •. 

'1'3.,•i0SOERIO,A00,D4,00NTRATANTE 
1:34.:zAcc:rniAnbar ;JisCali4at,' a execução do,objetaooritratuaf, por meio de servidor especialmente 
desjnado pare '0,§sélitn:,,,poensjo,,em4ecorranoia,.$011011ar•,providéncias da'Contratada,..que -atendera 
ou justificara delnediatoc 	v 	• 
13.2. Efetuar- os pagameritOs devidos aatontratado, nas ,condiçõeS estabelecidas no edital e no Termo 
de referência. 
13.3.  Indicar o local e horários ernItieleverTao-ser,,erftregges os materiais. 
134 Permitir ao pessoalda 	VA:DO,aepiso an focal da entrega desde que observadas as •• 	•- 	••• 	•• . •. • 

,ilbr6as  de segurança 

14 DAS SANÇÕES ••. 
hipótese de descórnPriteritoporIparte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas 

n.e.Sie4ips,truMerito;:fou em .6.114:.'dde•UmentoS q.U.i..o•colnplementem„serão aplicadas, sem prejuizo das 
4.4.0:4:0;evistas:'na Lei 1704-4•..(36#Ae21,  cid•:0141kW'1,9,93, alterade. consolidada, as seguintes Penas: , 
114,11:Se;.,o CONTRATADditfábltárle-tOrrieder.:ou::dpresentardocumentaçáo false exigida para o 
certame, ensejar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver 'a Proposta de Preços, falhar 
ou fraudar na -execução do contrato, comportar-se de modo inklôneo ou. cometer fraude fiscal, ficará 
Impedido de licitar e contratar com o Município de Limoeiro do Nortel.QE,e será descredenciado no 

.Cadastro da Prefeitur,a Municipal de Limoeiro do Norte/CE pelo prazo de ate, 05 '(cinco) ahos, sem 
prejuízo de aplicaOwdas'seguintes multas adastlemaiszo.minaçbeS Iegais  
I. Multa de 10%.(dezippFoento)sobre o valordacontratação.nozaso,de. 
a) apresentar documentação falsa exigida para odertame.„ 
b) não manr a•prOposfer 
c) fraudar na execuçá"ô,ito contrato; 

• d) comportar-se Oeirto.do iniclôneo; 

ecretar unieio11 so:: de Snn1c 
atLimoeliii,do Norte 

r) Rua Camilo Brasiliense, S/N - Centro 
88 3423-2256 Mscoa@ltrA.00iVironor.te:e.goYdbr 

• 
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DO NfIRTE 
INOVAtX0 E TRANSPAIliNOIA  

PREEEITURA.M.UNICIPAL DE LIMOE1R0 DO NORTE_ 
.S,ECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	DE  

g 	FLS. 	C 
C 

SECSA  
a, 	Nit, 

CPL. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no forneci
o 

o de 	lquer objeto 
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contra o,-L,cibt seja inferior a 
30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato.  
Ill. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento do objeto contratual; 
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de gualquerdas obrigações definidas neste instrumento de contrato 
ou em outros documentos que o complenientem). ,não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstasnaiei n°.,8.666 de21 de junho de 1993, alterada e consolidada, 
e na Lei n°. 10.520 de 17 de julho de 2002,.aleguintes,.penas: 
a) advertência; 
b) multa de ate 05% (cinco por cento)so,bre4. valor.confratado; 	• 
14.2. Após o devido processo adminkratiVO.,, ponfolrme disposto no Edital, as multas pecuniárias 

• previstas neste Instrumento serão de$Contada5.deqUalq,uer crédito existente no Município de Limoeiro 
do Norte/CE em favor da Contratadaou 0..obradaludiaalmente, na inexistência deste. 
14.3. As partes se submeterão aindaás demaiS sanOesiimpostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n°. 
8.6661de 2,1 de junh.ode.12,9,3,„alterada e consPlidadáe;no.instrumentoponvocatório. 

15 00 REAJUSTAMETI19P/r S. ENT I 	E RA L 
15 1.. REAJUSTE Qs vlores constantes das propostas 95.0 .. sofrerão reajuste antes .de decorridos 12 
oio*rtvses.„tiipótese-,6a5c01?po'derá set utilizado p indiceIGP-MdaiFundapão-Getúlio Vargas. . 	, 

15 2 •REEQU 	 NNCEIRO).; 11„.a:171ipótese: de sobrevirem fatos Imprévialveis, ou 
porer'rGde":¡:,COns.e4604ia's . inPalculavaisi...telardadores..ou impeditivos da .execução do 

aJutadQ, ou ainda1  em ca 0 de força maior;‘,c40%togUita o fato do principe, configurando álea 
,Oillrimioa- extraPrd.Allia:p.04a:GOntratual.podel;k:IxibtlianteprocedimentO:admihistrativo...onde reste 
demonstrada tal-SituaçãO e ternitladitim ser-restabelecida a-relaçãõ-tfue as pees.  pactuaram 
inicialmente entre os encargos do con,tratádo,e,aotribdiçbda Administração para a justa remuneração 
dos produtos objetivando a manylen0a:d.P.eqdibrfo-etPriõrnico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da Lei Federai3O'.:"8,666/58„alferada,e,ánsolidada. ..• 	- 

DA VISITA TÉCNICA . 
.1. A Secretaria interessadkanteSdebornOlogaralipita0o, poderá promover vistoria nas instalações 

da emprQsayeKedora da iLiatakpprl bleib4e,funtiontrio da própria secretaria, com a finalidade de .; 	 . 	 , 
Ofoar a Opa,cidade de prestaço dos servivos.,.;uti.lizando para isso checklist com pontuações a 
ljalirde itens qii,g a mesMi*har¡peitinehte auatendirnento das exigências de acordo com o Objeto 

, 182. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Pregos sera 
, recusada e convocado o próximo licitante na ordem de'classificaçàodePropostasde Preços e, assim 

.sucessivamente. 

17. DISPOSIÇOESFINAIS 	. 
17.1. Este termo de referência, visa atender as exigênciaslegais'iPara o .procedimento lipitatório na 
modalidade Pregtb ÉlatrôniedAbnstando todas as condIçÕes nepagsaiiiaSeestificientes, ficando proibido 
por este termo eAir-olausulas ou condições que comprometam; ,restrinjam, ou frustrem o carater 
competitivo e estabeleçam preferências ou destinagões em razão de naturalidade dos licitantes ou de 

    

 

ecretaria 	)arde Saudi.' 
0 , 
e:Limociro do -r9r1'e  

c, Rua Camilo Brasiliense, S/INI -,Centro 
88 3423-2250 	secsa limoiiotiOn9f.tiege„gov.br, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO Do No RTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE o.rbe 

4" 
FLS. 	O 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificag 
incisos I, lie Ill do art. 3° da Lei N°. 10.520/02. 

coRft3fmee, Jsposto nos sN. 

SECSA  
V.Mg`Ifeense"' 

,-eeretaria Alooleipal de Satide , 
te:Linioeiro do NOrte 

tua Camilo Brasiliense, S/N - Centro 
) 88 3423 2250 0:4i seesa@liatoeirodonoile.P.,•goy, r 

17.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital. 

ie 	1- • • 
d„, crioct 

Deoun.o.  . ¡or I aprna 
Secretário de SaCidetlo:M0-6,10.1.6,dplimoeiro do Norte/CE 

LIMOEI 0 DO NORTE/CE, 28 de fevereiro de 2023. 



 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES E PREGÕES 

 

1NOVAÇÃO E TRANSFA-RE"NC4 

    

A11111111 

  

      

      

ANEXO II— MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA PPI 
MUNICIPAL, ESTADUAL BASICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, 
DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE, 
COM PREÇO REFERÊNCIA DA TABELA ABC FARMA. 

ITEM 	 (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

ESTIMADO 
PERCENTUAL DE 
DESCONTO (%) 

01 

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 	 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 	 

Prazo de Entrega: 5 (cinco dias) dias contados do recebimento da Ordem de Compra; (Conforme 
Edital e anexos) 
Prazo de validade da Proposta de Pregos: 60 (sessenta) dias. (Conforme estabelecido em Edital) 
Declaramos de que nos preços ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, e demais Onus atinentes A 
execução do objeto desta licitação; 
Declaramos de que o proponente Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta 
de Prego está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 
Data: 

Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte — Ceara 
CNPJ no 07.891.674/0001-72 
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ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

iNOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR),  DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte/CE, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do 
art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

 

(CE), 	de 

 

20 	. 

     

     

DECLARANTE 

Rua Coronel Antônio Joaquim, n°2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte — Ceara 
CNPJ n°07.891.674/O001-72 
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ANEXO IV — MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA 
VALIDADE: 12(DOZE) MESES 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ n°. 	 , com sede na Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, 

• CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceará, através da SECRETARIA DE SAODE, neste ato representado 
pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), 	 , considerando o julgamento da licitação na 
modalidade PREGA0 ELETRÔNICO N° 2023.2802-001 ISECSA, bem como, a classificação das Propostas de 
Preços, e a respectiva homologação datada de 	/ 	/ 	, RESOLVE registrar os pregos das empresas 
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas para o prazo de 12 (doze) meses, de acordo com a classificação 
por elas alcançadas POR ITEM, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo Administrativo N° 	 , na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
tombado sob o N° 2023.2802-001/SECSA, sujeitando-se as partes ás normas constantes do Decreto Municipal, da 
Lei n°. 8.666/93 de 21/06/93 e alterações posteriores, e da Lei n°. 10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE 
NÃO CONSTAM NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BASICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES 
JUDICIALIZADAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO 
DO NORTE - CE, COM PREÇO REFERÊNCIA DA TABELA ABC FARMA, tudo conforme especificações contidas 

no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo I do Edital do processo licitatório na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA, no qual restaram classificados em primeiro lugar por Lote/Item os 
licitantes signatários. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) MESES, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. 0 gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no seu aspecto 
operacional. 

CLAUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

Rua Coronel Antônio Joaquim, n°  2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte – Ceara 
CNPJ n°07.891.674/0001-72 
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5.1. Os preços registrados dos produtos, a especificação, os quantitativos, empresas fornecedoras e representante 
legal, encontram-se elencados nos ANEXOS da presente ata, em ordem de classificação das Propostas de Preços 
por lote/item. 
5.2. Nos preços registrados estão incididos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre o fornecimento dos produtos, inclusive a margem de lucro. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO, CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DOS PRODUTOS 
6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em 5 (cinco dias) dias a contar do recebimento da ORDEM DE 
COMPRAS pela Administração, no local definido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições 
constantes de sua Proposta de Preços. 
6.1.1. Os produtos deverão ser executados conforme ORDEM DE COMPRAS. 
6.2. Para a prestação de serviços do objeto deste certame, deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal cujas 
informações para a emissão deverão ser requeridas junto ao Contratante. 
6.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do vencedor de não assinar a ORDEM DE COMPRA e a 
não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitará a Licitante A aplicação das penalidades 
previstas neste Edital. 
6.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado ás normas e exigências especificadas no Edital, no 
Termo de Referência, no contrato e na Proposta de Preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser 
de imediato adequados As supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da 
lei e deste instrumento. 
6.5. 0 objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no edital, em endereço e prazos estipulados 
previamente, designado pela Unidade Gestora, compreendido durante o período contratual e rigorosamente de 
acordo com as especificações estabelecidas na Proposta de Preços vencedora e no contrato, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação 
ou indenização por parte da inadimplente. 
6.6. 0 licitante vencedor é responsável pelos danos causados diretamente A Administração ou a terceiros, 

•

decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
6.7. 0 licitante vencedor é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da entrega dos produtos. 
6.8. 0 licitante vencedor utilizará, na entrega dos produtos, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, 
exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas. 
6.9. 0 licitante vencedor, deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos produtos, 
informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

7. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciArios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: 0 pagamento será efetuado mensalmente, conforme entrega dos produtos, segundo as 
Ordens de Compras expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
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atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Ficais e Trabalhistas do Contratado, todas 
atualizadas, observadas as condições da Proposta de Preços. 
7.2.1 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a 
seguinte formula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

I = (Tx / 100) 
365 

Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
7.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
7.4 - REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso de 
fdrça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n°. 8.666/93, alterada e consolidada. 
7.4.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilibrio não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da Proposta de Preços 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
7.4.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo. 
7.4.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE convocará as 
demais empresas com preços registrados para o lote/item, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, 
respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de acordo com o Decreto Municipal N°. 
089/2017. 
7.4.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 
média daqueles apurados pelo Setor de Cotação de Preços do Município de Limoeiro do Norte/CE. 
7.5. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE SAUDE do Município de 
Limoeiro do Norte/CE, com endereço e a respectiva Secretaria. 
7.6. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento 
da data da sua reapresentação. 
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7.7. Para cada Ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 
7.8. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para verificação de 
todas as condições de regularidade fiscal. 
7.9. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitive dos produtos. 

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente a contar da "ORDEM DE COMPRA", observando 
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua 
Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Onus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

•

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do(a) fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, és suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, na forma do artigo 65 da Lei n°. 8.666/93; 
d) as entregas dos produtos devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento da Secretaria de 
Saúde; 
8.2. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido és normas e exigências especificadas no edital, 
na Ata de Registro de Pregos/Contrato, na ordem de compra e na Proposta de Pregos vencedora a administração 
os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento; 

•

8.3. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Onus de origem federal, 
estadual e municipal, bem corno, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da entrega do fornecimento; 
8.4. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
8.5. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
8.6. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICIPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela Administração, através da Secretaria de 
Saúde, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Termo 
de Referência, no Edital ou na Proposta de Preços do Contratado; 
8.7. Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que 
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
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8.8. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, 
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo o MUNICIPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
8.9. 0 fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
8.11. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICIPIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades 
previstas nesta Ata. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para 
esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
9.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas no edital e no Termo de referência. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA ALTERAÇÃO DA ATA 
10.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 
65 da Lei n°. 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal N° 039/2017. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
11.1.1. Pelo Município: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Pregos; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de compra no prazo estabelecido; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 
praticados no mercado; 
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n°. 8.666/93; 
O em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de compra decorrente deste Registro; 
11.1.2. Pelo FORNECEDOR: 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93... 
11.2. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 
11.3. Ocorrendo cancelamento do prego registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual sera juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
11.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação em diário oficial ou em jornal de grande circulação, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o 
prego registrado a partir da última publicação. 
11.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos pregos registrados poderá não ser aceita pelo Município, 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 
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11.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de compra já emitida. 
11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas a 
prestação de serviço. 
11.7 Caso o MUNICiP10, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE, não se utilize da prerrogativa de 
cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 
12.1 - 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Proposta de Preços, não assinar a ata de 
registro de preços ou contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da entrega do serviço, não mantiver a Proposta ou Lance, falhar ou fraudar na execução 
do serviço, comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
o Município de Limoeiro do Norte/CE sera descredenciado no Cadastro do Município de Limoeiro do 
Norte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
12.1.1 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inid6neo; 
12.1.2 - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado, 
contados do recebimento da Ordem de compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 
12.1.3 - multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do fornecimento; 
12.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
entrega do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 

•
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
12.2.1 - advertência; 
12.2.2 - multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação; 
12.3- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
12.3.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o licitante fazer jus. 
12.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, 
com os encargos correspondentes. 
12.4 - 0 contratado terá seu contrato cancelado quando: 
12.4.1 - Descumprir as condições contratuais; 
12.4.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
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12.4.3 - Não aceitar reduzir o seu prego contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
12.4.4 - Tiver presentes razões de interesse público. 
12.5 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
12.5.1 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Limoeiro do 
Norte/CE e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Limoeiro do Norte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 
12.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n°. 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93, será objeto de processo judicial, na forma legalmente prevista, 
sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta Ata correrão à conta de recursos 
especificos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerente às secretarias, em suas rubricas 
orçamentárias. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
15.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
15.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que [he deu origem e seus anexos, e as 

Propostas de Preços das empresas classificadas. 
15.1.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAO DE 

15.2. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
15.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos produtos pela Administração. 
15.4. 0 contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO 
16.1. 0 foro da Comarca de Limoeiro do Norte/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada. 
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Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (dues) testemunhas 
que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Limoeiro do Norte/CE, 	de de 

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE 
CNPJ: 

<NOME DO SECRETARIO GESTOR> 
Secretario(a) de <Secretaria> 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	  

	

2. 	  

<NOME DA EMPRESA> 
CNPJ: 

<NOME DO REPRESENTANTE> 
CPF: 

CPF N° 	  

CPF N° 	  

• 

e 
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1 - ORGAO GERENCIADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAC/DE 
SECRETÁRIO(A) 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: ( ) 
FAX: ( ) 
REPRESENTANTE: 
RG: 
CPF: 
E-MAIL: 
BANCO: 
AGENCIA: 
CONTA CORRENTE: 
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA PPI 
MUNICIPAL, ESTADUAL BASICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, 
DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE, 
COM PREÇO REFERÊNCIA DA TABELA ABC FARMA, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE 
REFERENCIA constante dos Anexos deste Edital. 

DATA: 	/ 	/2023 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n 

Aik  celebrada entre o MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE e a(s) Empresa(s) cujo preço estão a seguir 
lip registrados por lote/item, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA. 

RAZÃO SOCIAL: 
CN PJ: 
ENDEREÇO: 

RELACIONAR TODOS OS LOTES/ITENS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

V' -0 
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE RESERVA 

Conforme edital do Pregão Eletrônico N° 2023.2802-001/SECSA e o Decreto Municipal n° 039/2017, segue abaixo 
relação nominal dos fornecedores componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

1. RAZÃO SOCIAL: 	 
CNPJ N°.: 	 
ENDEREÇO: 	 
TELEFONE: 	 
EMAIL: 	 

	

S REPRESENTANTE: 	 
RG N°: 	 
CPF N°: 	 

2. RAZÃO SOCIAL: 	 
CNPJ N°.: 	 
ENDEREÇO: 	 
TELEFONE: 
EMAIL: 	 
REPRESENTANTE: 	 
RG N°: 	 
CPF N°: 	 

RELACIONAR 0(S) LOTE(S) / ITEM (NS) POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

O 
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ANEXO V — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA 

CONTRATO N°: 	  

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Limoeiro do Norte/CE, através da 
SECRETARIA 	 , CNPJ N° 	 , denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr(a). 	  SECRETARIO(A) MUNICIPAL, e do 
outro lado a Empresa 	 , inscrita no CNPJ N° 	 , com sede na 
	, CEP 	 telefone: ( ) 	 E- 
de agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo(a) Sr(a). 

	 , inscrito(a) no CPF sob o N° 	 , tem justo e contratado 
o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo Administrativo n° 	, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.2802-001/SECSA, 
em conformidade a Ata Registro de Preço n° - 	 e com a Lei Federal n°. 8.666 
de 21 de junho de 1993 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 
2002. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BASICA E DE 
ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO 
SISTEMA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE, COM PREÇO REFERENCIA DA TABELA 
ABC FARMA, constante do Anexo I do Edital. 

40 mail: 

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 	( 	 ) 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1 0 presente contrato tem valor global de R$ 	 ( 	 ), a ser pago na 
proporção da entrega dos produtos, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compras expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pela Secretaria de SECRETARIA MUNICIPAL 
	  acompanhadas das Fiscais e Trabalhistas, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, 
observadas a condições da proposta adjudicada. 
3.2. 0 CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos produtos, conforme verificação do mesmo pelo 
setor responsável da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, 
observadas as disposições editalicias. 
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3.3. Por ocasião da entrega do material licitado o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Limoeiro 
do Norte/CE, com endereço   inscrito no CNPJ sob o n° 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES E PREGÕES 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1. 0 presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até 

de 	 de 	 

CLAUSULA QUINTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária própria da SECRETARIA 
	 . DOT/600 ORÇAMENTARIA: 	 . ELEMENTO DE DESPESAS: 

•  	  

CLAUSULA SEXTA — DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da 
Lei Federal no. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 
2002. 
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a: 
6.2.1. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente com prazo máximo de entrega de 5 (cinco dias) 
dias a contar da "ORDEM DE COMPRA", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de 
Referência, nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes 
do(a) fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do Contrato, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n°. 8.666 de 
junho de 1993; 
6.2.2. 0 licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante, em 
decorrência dos produtos objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança. 
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a: 
6.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado 
para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de 
referência. 
6.3.3. Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais. 
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6.3.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de 
segurança. 

CLAUSULA SETIMA - DA FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
7.1. A entrega dos produtos deverá ser realizada em até 5 (cinco dias) dias após a solicitação da Contratante por 
meio de Ordem de compra; 
7.2. A Contratante designará servidor para assinar Ordens de Compras, conferir, receber e atestar a entrega dos 
mesmos pela Contratada; 
7.3. Os produtos iniciados deverão ser concluidos e entregues nos prazos máximos estabelecidos pela Contratante; 
7.4. 0 não atendimento no prazo estipulado deverá ser justificado por escrito pela Contratada, e em caso de 
descumprimento sem justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-6 o contratado As sanções 

•

estabelecidas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominagões legais; 
7.5. Os produtos reprovados e não aceitos pela contratante poderão ser reclamados no prazo de até 48 horas, a 
partir da data do seu recebimento. Neste caso, somente será feita a reclamação por meio do servidor credenciado 
pela Contratante, que deverá se certificar da alteração e suas causas. 
7.6. A Contratada deverá refazer todos os produtos não aceitos pela contratante sem qualquer Onus para este. 
7.7. Qualquer produto entregue pela Contratada, inclusive de refazimento, estará sujeito à aceitação plena do órgão 
recebedor. 

CLAUSULA OITAVA — DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO: 
8.1. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
8.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLAUSULA NONA — DAS SANÇÕES 
9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
9.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de Limoeiro do Norte/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Limoeiro do 
Norte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
I. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
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d) comportar-se de modo inid6neo; 
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratual 
solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso 
de retardamento na execução do contrato; 
III. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) 
dias no fornecimento do objeto contratual; 
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, 
és atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que 
o complementem, não abrangidas nos subltens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, 
as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 
9.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste 
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Limoeiro do Norte/CE em favor da 
Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste. 
9.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n°. 8.666 de 
21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

• 
CLAUSULA DECIMA — DA RESCISÃO 
10.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, 
as previstas em lei e no Edital. 
10.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas 
ás despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações ás suas 
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 
21 de junho de 1993. 
10.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— DAS DISPOSICOES FINAIS 
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento 
Licitatório. 
11.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à Proposta Licitatória. 
11.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 
11.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com 
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir 
a regularização e o uso dos produtos pela Administração. 
11.6. 0 CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
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11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos realizados em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da Proposta e deste contrato. 
11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peps que formam o procedimento 
licitatório e a Proposta Adjudicada. 
11.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a). 	  
Portaria/Matricula N° 	  CPF N° 	 representante da SECRETARIA DE 
	 , conforme o Art. 67 da Lei 8.666/93. 

• 
CLAUSULA DECIMA DOZE — DO FORO 
12.1. 0 foro da Comarca de Limoeiro do Norte/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada 
e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para que 
produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Limoeiro do Norte/CE, 	de 

MUNICiP10 DE LIMOEIRO DO NORTEICE 
SECRETARIA 

«<CNPJ N°. >» 
<<<Secretária(o)>>> 

CONTRATANTE 

«<RAZÃO SOCIAL>>> 
«<CNPJ N°.>>> 

«<REPRESENTANTE LEGAL>>> 
«<CPF N°.>>> 
CONTRATADA 

de 

Ak TESTEMUNHAS: 

	

W 1. 	  

	

2. 	  
CPF N° 	  
CPF N° 	  
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